
1 Afetação do TEMA 933 pelo STF 
(Paradigma ARE 875.958) 

Questão submetida a julgamento: Saber quais são as balizas impostas pela Constituição de 1988 a leis que elevam as 
alíquotas das contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, especialmente à luz do caráter 
contributivo do regime previdenciário e dos princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da 
razoabilidade. 

Decisão de Julgamento: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada (decisão tomada pelo Plenário Virtual em 17/02/2017). 

Assuntos: (10646) DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; 
Inconstitucionalidade Material; (6048) DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias. 

 

2 Julgamento do TEMA 365 pelo STF 
(Paradigma RE 580.252) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, III, X, XLIX, e 37, § 6º, da Constituição Federal, o dever, 
ou não, do Estado de indenizar preso por danos morais decorrentes de tratamento desumano e degradante a que 
submetido em estabelecimento prisional com excessiva população carcerária, levando em consideração os limites 
orçamentários estaduais (teoria da reserva do possível). 

Tese Firmada: “Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os 
padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do art. 37, § 
6º, da Constituição, a obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em 
decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento” (julgamento realizado em 16/02/2017, pelo 
Tribunal Pleno do STF, redigirá o acórdão o Ministro Gilmar Mendes (art. 38, IV, “b”, do RISTF)). Foi disponibilizado o voto-
vista do Ministro Luís Roberto Barroso. 

Assuntos: (9991) DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração. 
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 Supremo Tribunal Federal: 

 

• Empate suspende julgamento sobre responsabilidade da administração por inadimplemento de empresa 
terceirizada (TEMA 246) 

 
      ________________________________________________________________________________________ 

 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

• STJ regulamenta Fórum de Precedentes  

 
       ________________________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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